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Abstract  Data from the Hospital Information System (SIH-SUS) were linked to data from the
AIDS Case Re p o rting System (Sinan) to assess the level of under- re p o rting of AIDS cases in the
city of Rio de Ja n e i ro. A high level of unre p o rted cases(42.7%) was observed for patients tre a t e d
in hospitals under Bra z i l ’s Unified Health System in the city of Rio. Bi variate analysis showed an
association between re p o rting to the Sinan and age, principal diagnosis, and type of hospital.
Key words  Information Sy s t e m s ; Disease No t i f i c a t i o n ; Ac q u i red Immunodeficiency Sy n d ro m e ;
Ep i d e m i o l o gy

Resumo  Este estudo comparou as informações contidas nos bancos de dados do Sistema de In-
formações Ho s p i t a l a res (SIH-SUS) e do Sistema de Informações de Agra vos de No t i f i c a ç ã o
( Sinan) para estimar a subnotificação de casos de Aids no Município do Rio de Ja n e i ro. Foi ob-
s e rvado um elevado grau de subnotificação (42,7%) entre pacientes com a síndrome que tive ra m
acesso a unidades hospitalares relacionadas ao SUS. Análises bivariadas apontaram para a as-
sociação entre notificação no Sinan e faixa etária do paciente, diagnóstico principal e nature z a
jurídica do hospital.
Palavras-chave  Sistemas de In f o r m a ç ã o ; Notificação de Do e n ç a s ; S í n d rome de Im u n o d e f i c i ê n-
cia Ad q u i r i d a ; Ep i d e m i o l o g i a
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I n t ro d u ç ã o

A subnotificação de casos de Aids, ou seja, o
desconhecimento pela vigilância epidemioló-
gica de parte dos casos diagnosticados, além
de implicar uma estimativa equivocada da
magnitude e ônus da epidemia, acarreta uma
sub-alocação de ações e recursos para o seu
e n f re n t a m e n t o. O pronto acesso ao real núme-
ro de casos de Aids é fundamental para que os
g e rentes de pro g ramas e os planejadores de
saúde possam definir adequadamente a im-
plantação de ações pre ve n t i vas direcionadas a
g rupos específicos, bem como a alocação de
recursos de diagnóstico e terapêutica, além da
dispensação de pre s e rva t i vo s, medicamentos e
k i t s l a b o ra t o ri a i s.

No Brasil, a vigilância dos casos de Aids é
realizada através do Sistema de In f o rmações de
A g ra vos de Notificação (Sinan), cujo objetivo é
o re g i s t ro e o processamento dos dados sobre
a g ra vos de notificação compulsória em todo o
t e r ri t ó rio nacional, a fim de fornecer inform a-
ções para a análise do perfil de morbidade vi-
g e n t e. Esse sistema é operacionalizado a part i r
da unidade de saúde, e a coleta dos dados é fei-
ta utilizando-se a ficha de notificação ou ficha
de investigação de casos. Algumas deficiências
na abrangência e qualidade dos dados deve m -
se a erros de diagnóstico, descuido com a obri-
g a t o riedade da notificação e/ou erros na coleta
e digitação dos dados, acarretando um atra s o
no re g i s t ro de casos e gerando uma discre p â n-
cia entre o número de casos notificados e o nú-
m e ro real de casos (Pa rker et al., 1994; Ba r b o s a
& St ru c h i n n e r, 1996).

A Definição Nacional de Caso de Aids em
indivíduos com 13 anos de idade ou mais foi
revista pela Co o rdenação Nacional de DST e
Aids com o objetivo de ampliar a notificação e
a p ri m o rar a sensibilidade da definição de caso,
tendo entrado em vigor, para fins de vigilância
epidemiológica, em janeiro de 1998 (MS, 1998).

Neste estudo, será utilizada a definição es-
tabelecida em agosto de 1992, que determ i n a
que um adulto deve ser notificado como port a-
dor de Aids se apresenta evidência labora t o ri a l
de infecção pelo HIV e, independentemente da
p resença de outras causas de imunodeficiên-
cia, possui um conjunto de sinais e sintomas
q u e, com base no cri t é rio OPA S / Ca ra c a s, so-
mam pelo menos dez pontos, ou apresenta, ao
m e n o s, uma doença indicativa de Aids diag-
nosticada pre s u n t i vamente (MS, 1992). Um a
c riança de até 13 anos deve, por sua vez, ser
notificada como port a d o ra de Aids se, além de
a p resentar evidência labora t o rial de infecção
pelo HIV, possuir pelo menos dois sinais maio-

res ou um sinal maior associado a dois sinais
m e n o re s, segundo o cri t é rio de classificação de
sinais indicativos de Aids na criança estabele-
cido pelo Mi n i s t é rio da Sa ú d e, ou apre s e n t a r
ao menos uma doença indicativa de Aids (MS,
1 9 9 4 ) .

Ou t ras fontes de informação podem ser
consultadas para re c u p e rar casos de Aids não
n o t i f i c a d o s. Di versos autores vêm utilizando a
pesquisa em atestados de óbitos, compara n d o
as mortes por Aids com o re g i s t ro de casos no-
tificados da doença (Ha rdy et al., 1986; Jo h n-
son et al., 1989; Hessol et al., 1992; Chu et al.,
1993; Ba rchielli et al., 1995; Montellá i Jo rd a n a
et al., 1995).

Neste estudo, avaliamos a subnotificação
de casos de Aids no Município do Rio de Ja n e i-
ro com base em dados concernentes aos aten-
dimentos por essa enfermidade realizados em
unidades hospitalares do Sistema Único de
Saúde (SUS), no re f e rido município, em 1996.
A fonte de dados utilizada foi o Sistema de In-
f o rmações Ho s p i t a l a res (SIH) do SUS. Me d i a n-
te análises biva ri a d a s, comparamos os casos
não notificados aos notificados com relação ao
s e xo, idade, diagnóstico principal, número de
i n t e rnações no período, ocorrência de óbito e
n a t u reza jurídica do hospital no qual fora m
a t e n d i d o s.

A utilização do SIH-SUS como forma com-
plementar de captação de casos de Aids visa
reduzir uma das causas de atraso de re g i s t ro,
ou seja, o tempo entre o diagnóstico e a infor-
mação na ficha de notificação. Os casos diag-
nosticados como Aids nas autorizações de in-
t e rnação hospitalar (AIHs) devem ser pro n t a-
mente avaliados quanto aos cri t é rios de defi-
nição de caso, evitando que o paciente tenha
que re t o rnar aos serviços de saúde seguida-
mente até que venha a ser notificado. Esta in-
f o rmação é part i c u l a rmente valiosa nos casos
de óbito, uma vez que o paciente não re t o rn a-
rá ao sistema de saúde e não será, port a n t o,
re a va l i a d o.

M e t o d o l o g i a

A identificação das AIHs por Aids no SIH-SUS
se deu a partir do re g i s t ro dos pro c e d i m e n t o s
Tratamento de Aids (70.000.00-0), Tratamento de
Aids – Fase Te rminal (70.300.15-1 ou 70.500.15-0)
e Hospital-dia para Aids (91.904.01-3). Fo ra m
s e p a radas as 3.822 AIHs re f e rentes ao Mu n i c í-
pio do Rio de Ja n e i ro, em 1996, e, com base nos
seus número s, identificaram-se os nomes dos
pacientes junto à Se c re t a ria Estadual de Sa ú d e
do Rio de Ja n e i ro. Em razão da não-identifica-



Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 15(2):317-324, abr-jun, 1999

ção de 33 nomes, o banco de dados re s u l t a n t e
ficou constituído de 3.789 observações e 17 va-
ri á ve i s, incluindo dados administra t i vos (nú-
m e ro da AIH, CGC e natureza jurídica do hos-
pital, número do pro n t u á ri o, especialidade,
data da internação e da alta, valor total pago);
dados demográficos (nome, sexo, data do nas-
c i m e n t o, município de residência, CEP); e da-
dos clínicos (pro c e d i m e n t o, diagnóstico pri n-
cipal e secundári o, resultado da internação –
va ri á vel cobra n ç a ) .

Os dados do Sinan aqui utilizados incluem
todos os casos de Aids notificados à Se c re t a ri a
Municipal de Saúde do Rio de Ja n e i ro até se-
t e m b ro de 1997. A margem de, pelo menos, no-
ve meses entre os atendimentos hospitalare s
estudados e a inclusão dos pacientes no Si n a n
foi considerada ra zo á vel para lidar com o atra-
so inerente ao próprio processo de notificação
de casos. Em um hospital, os atendimentos por
Aids devem ser comunicados ao setor de epi-
demiologia, que preenche as fichas de notifica-
ção e as encaminha ao centro de saúde de re f e-
rência. As notificações são, então, enviadas à
Se c re t a ria Municipal de Sa ú d e, devendo o flu-
xo da informação se completar em até três me-
ses após a intern a ç ã o, com o re g i s t ro do caso
no Sinan. Na falta de dados, a informação re-
t o rna ao hospital de origem e refaz todo o per-
c u r s o. Barbosa & St ruchinner (1996) estimam
que a probabilidade de um caso de Aids ser no-
tificado ao Pro g rama Nacional de DST/Aids no
mesmo ano de diagnóstico é de 0,68 para a re-
gião Sudeste (Barbosa & St ru c h i n n e r, 1996).
Em artigo mais re c e n t e, os mesmos autore s
aplicam modelos de correção de atrasos de no-
tificação que consideram quatro anos como o
período máximo de atraso (Barbosa & St ruc h i n-
n e r, 1997). Assume-se aqui, sob uma perspecti-
va mais comprometida com o planejamento de
ações de saúde e a tomada de decisões, que tão
g rande atraso pode ser considerado como sub-
notificação captada a posteriori pelo sistema.

As 3.789 AIHs selecionadas foram compa-
ra d a s, por nome e data de nascimento do pa-
c i e n t e, às notificações de casos de Aids conti-
das no Sinan. Pa ra este pro c e d i m e n t o, fora m
n e c e s s á rias diversas correções e padro n i z a ç õ e s
das informações quanto à grafia dos nomes. Al-
gumas correções foram feitas utilizando-se um
p rocedimento do pacote estatístico SAS (SAS
Institute In c., 1989), que permite a ord e n a ç ã o
das internações por nome e data de nascimen-
to do paciente, sem duplicação de caso, en-
quanto outras foram realizadas manualmente.
Por meio da ve rificação do número do pro n-
t u á ri o, foram identificadas e corri g i d a s, no
banco de dados da AIH, algumas duplicidades
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de nomes com datas de nascimento difere n t e s.
As correções só puderam ser feitas quando as
i n t e rnações foram realizadas no mesmo hospi-
tal e o número do pro n t u á rio era o mesmo. A
e s t ratégia de ordenação do banco de dados por
data de nascimento eliminou outras duplicida-
des de pacientes com grafia dos nomes erra d a .
Estes pro c e d i m e n t o s, bastante tra b a l h o s o s,
o b j e t i va ram ‘p re p a ra r’ os bancos de dados pa-
ra que eles pudessem se ‘c o m u n i c a r’ adequa-
d a m e n t e.

O processo de correção e padronização dos
bancos de dados evidenciou um gra ve pro b l e-
ma na confiabilidade das informações: pacien-
tes com o mesmo nome e mesmo número de
p ro n t u á rio apre s e n t a vam datas de nascimento
muito díspare s. A constatação desta distorção
nos levou a considerar algumas observações do
banco de dados da AIH, com nomes pouco co-
muns e datas de nascimento diferentes no Si-
nan, como sendo de pacientes notificados. Fo-
ram considerados homônimos aqueles pacien-
tes com nomes e sobrenomes comuns.

Fi n a l m e n t e, foram realizadas algumas aná-
lises biva riadas no sentido de ve rificar a asso-
ciação entre notificação no Sinan e cara c t e r í s-
ticas do paciente (sexo, faixa etária), diagnósti-
co principal, número de internações no perío-
d o, natureza jurídica do hospital e ocorrência
de óbito.

Um estudo de confiabilidade das AIHs está
sendo realizado como parte de uma análise
mais aprofundada dos fatores pre d i t o res da
subnotificação de casos de Aids no Mu n i c í p i o
do Rio de Ja n e i ro. Pa ra tal, foi selecionada uma
a m o s t ra de 390 pacientes e 18 unidades hospi-
t a l a re s. Alguns resultados pre l i m i n a res desse
estudo estão apresentados a seguir.

R e s u l t a d o s

As 3.789 AIHs analisadas foram oriundas de 21
unidades hospitalare s, correspondendo a 1.929
p a c i e n t e s. De n t re elas, 2.165 estavam re l a c i o-
nadas ao procedimento Tratamento de Aids;
12, ao procedimento Tratamento de Aids – Fa s e
Te rminal, e 1.612, ao procedimento Ho s p i t a l -
dia para Aids. Dos 1.929 pacientes, 1.106 esta-
vam notificados no Sinan (57,3%) e 823 não es-
t a vam notificados (42,7%). A análise por muni-
cípio de residência demonstrou que, entre os
não notificados, 81 pacientes não eram re s i-
dentes do Município do Rio de Ja n e i ro e 15
c o n s t a vam como município de residência ig-
n o ra d o. Qu a t o rze pacientes não notificados fo-
ram internados em mais de um hospital em
1996. O tempo médio de intern a ç ã o, exc l u í d a s
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as observações re f e rentes a hospital-dia, foi de
21,7 dias, estando a mediana em torno de 16
d i a s. As AIHs re f e rentes ao procedimento Tra-
tamento de Aids – Fase Te rminal, apesar de re-
p re s e n t a rem um volume muito pequeno, cor-
respondiam quase em sua totalidade a pacien-
tes não notificados.

Relação entre notificação no Sinan 
e sexo e faixa etária do paciente

Não houve diferença estatisticamente signifi-
c a t i va entre sexo e subnotificação (p = 0,417). A
hipótese de não-associação entre o re g i s t ro do
caso de Aids no Sinan e a faixa etária do pa-
c i e n t e, entre t a n t o, foi rejeitada. A Tabela 1 ilus-
t ra que um maior índice de subnotificação
o c o r reu para pacientes menores de 13 anos.

Relação entre notificação no Sinan 
e o diagnóstico principal da intern a ç ã o

Em 1996, o SIH-SUS utilizava a Classificação
In t e rnacional de Doenças, versão 9 (CID-9), e
os grupos diagnósticos mais fre q ü e n t e m e n t e
o b s e rvados entre as AIHs analisadas foram os
seguintes: tra n s t o rnos envo l vendo os mecanis-
mos imunitários (2.471 AIHs); outras viroses do
sistema nervoso central (SNC) não tra n s m i t i-
das por artrópodes (1.069 AIHs); outras doen-
ças do aparelho re s p i ra t ó rio (55 AIHs); tra n s-
t o rnos do sistema nervoso autônomo (46 AIHs);
o u t ros tra n s t o rnos do estômago e duodeno (36
AIHs); pneumonias (28 AIHs); toxo p l a s m o s e
(23 AIHs) e tuberculose (20 AIHs).

A Tabela 2 apresenta a distribuição de AIHs
nos grupos diagnósticos mencionados, leva n-
do em consideração o s t at u s dos pacientes re-
lacionados junto ao Sinan. As 41 AIHs re f e re n-
tes a outros diagnósticos foram agrupadas em
‘o u t ros diagnósticos’. Observa-se que a maior
p roporção de subnotificação ocorre entre AIHs
classificadas no grupo diagnóstico ‘t ra n s t o rn o s
do sistema nervoso autônomo’.

Relação entre notificação no Sinan 
e número de intern a ç õ e s

O procedimento Hospital-dia para Aids apre-
senta uma part i c u l a ridade em relação aos ou-
t ros procedimentos: uma mesma atividade,
realizada em dias difere n t e s, gera um número
de AIHs correspondente ao número de dias nos
quais o paciente foi atendido, difere n t e m e n t e
dos procedimentos Tratamento de Aids e Tra-
tamento de Aids –Fase Te rminal, nos quais ca-
da internação é computada, integra l m e n t e, em
apenas uma AIH, independentemente do nú-
m e ro de dias e atividades realizadas na inter-
n a ç ã o.

Exc l u í d a s, port a n t o, as AIHs por pro c e d i-
mento Hospital-dia para Aids, foram compara-
dos os pacientes notificados e não notificados,
com relação ao número de internações sofri-
das por cada paciente no ano de 1996. En c o n-
t ramos associação significativa (p = 0,001) en-
t re notificação e duas ou mais internações no
período (Tabela 3).

Relação entre notificação no Sinan 
e a natureza jurídica do hospital

Das 21 unidades hospitalares que emitira m
AIHs pelos procedimentos analisados, quatro
são hospitais unive r s i t á rios com pesquisa
(1.813 AIHs); seis são unidades municipais
(1.060 AIHs); quatro são hospitais federais com
verba própria (589 AIHs); dois são hospitais fe-
d e rais sem verba própria (144 AIHs); um é hos-
pital contratado (92 AIHs); três são unidades
estaduais (90 AIHs) e um é hospital filantrópi-
co (uma AIH).

A Tabela 4 considera a distribuição dos pa-
cientes com Aids em hospitais onde tive ram pe-
lo menos uma AIH emitida. Observa-se que as
p roporções de pacientes notificados no Si n a n ,
d e n t re aqueles atendidos em hospitais unive r-
s i t á rios que desenvo l vem pesquisa e dentre
aqueles atendidos em hospitais federais com
verba própria, são significantemente maiore s
(p = 0,001) do que dentre aqueles atendidos
em hospitais de outras naturezas jurídicas. Os
hospitais municipais são os que apresentam o
p e rcentual mais re l e vante de pacientes não
n o t i f i c a d o s.

Análise de confiabilidade

Da amostra selecionada de 390 pacientes, fo-
ram analisados 122 pro n t u á ri o s, re f e rentes a
64 pacientes notificados e 58 pacientes não
n o t i f i c a d o s, em seis unidades de saúde: Ho s-
pital Eva n d ro Chagas, Instituto Fe rnandes Fi-

Tabela 1

Distribuição de pacientes hospitalizados por Aids, notificados e não notificados 

ao Sinan, por faixa etária, Município do Rio de Janeiro, 1996. 

N o t i f i c a ç ã o Faixa etária
0-12 anos 13-49 anos > 50 anos
n % n % n %

S i m 5 6 4 6 , 7 9 5 8 5 8 , 5 9 4 5 4 , 3

N ã o 6 4 5 3 , 3 6 8 0 4 1 , 5 7 9 4 5 , 7

χ2 = 7,343; p = 0,025
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Tabela 4

Distribuição de pacientes com Aids por hospitais onde tiveram pelo menos uma AIH emitida,* classificados 

pela captação do Sinan e pela natureza jurídica dos hospitais, Município do Rio de Janeiro, 1996.

N a t u re z a N o t i f i c a ç ã o
S i m N ã o

n % n %

C o n t r a t a d o s 4 3 5 9 , 7 2 9 4 0 , 3

F e d e r a i s 4 6 5 1 , 7 4 3 4 8 , 3

Federais com verba própria 2 4 9 6 2 , 3 1 5 1 3 7 , 7

E s t a d u a i s 4 9 5 9 3 4 4 1

M u n i c i p a i s 2 9 1 4 7 , 9 3 1 7 5 2 , 1

F i l a n t r ó p i c o s 0 0 1 1 0 0

Universitários de pesquisa 5 0 6 6 5 , 7 2 6 4 3 4 , 3

χ2 = 50,053; p = 0,001
* Com o objetivo de se fazer a análise por hospital, alguns pacientes aparecem duplicados, 
s u rgindo em cada internação em hospital diferente, no período.

Tabela 2

Distribuição das AIHs por diagnóstico principal, Município do Rio de Janeiro, 1996.

D i a g n ó s t i c o N o t i f i c a ç ã o
S i m N ã o

n % n %

Tr a n s t o rnos envolvendo os mecanismos imunitários 1 . 5 9 8 6 4 , 7 8 7 3 3 5 , 3

Outras viroses do sistema nervoso central 8 3 9 7 8 , 5 2 3 0 2 1 , 5

Outras doenças do aparelho re s p i r a t ó r i o 2 1 3 8 , 2 3 4 6 1 , 8

Tr a n s t o rnos do sistema nervoso autônomo 9 1 9 , 6 3 7 8 0 , 4

O u t ros transtornos do estômago e duodeno 1 4 3 8 , 9 2 2 6 1 , 1

P n e u m o n i a s 2 2 7 8 , 6 6 2 1 , 4

To x o p l a s m o s e 1 5 6 5 , 2 8 3 4 , 8

Tu b e rc u l o s e 1 4 7 0 6 3 0

O u t ro s 2 0 4 8 , 8 2 1 5 1 , 2

χ2 = 158,798; p = 0,001

Tabela 3

Distribuição de pacientes hospitalizados por Aids, notificados e não notificados ao Sinan, 

por número de internações no período, Município do Rio de Janeiro, 1996. 

N o t i f i c a ç ã o N ú m e ro de intern a ç õ e s
1 2 3 4

n % n % n % n %

S i m 7 0 1 5 4 , 5 1 8 0 7 2 , 3 5 4 7 1 2 6 7 2 , 2

N ã o 5 8 6 4 5 , 5 6 9 2 7 , 7 2 2 2 9 1 0 2 7 , 8

χ2 = 35,776; p = 0,001
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g u e i ra, Hospital Estadual Santa Ma ria, Ho s p i-
tal da Lagoa, Hospital Un i ve r s i t á rio Ga f f ree e
Guinle e Unidade In t e g rada de Saúde Ro c h a
Maia. Dos 64 pacientes notificados, sessenta
se incluíam nos cri t é rios de definição de caso
de Aids (93,7%) e quatro não, sendo dois destes
por insuficiência de informação nos pro n t u á-
ri o s. Por outro lado, dos 58 pacientes não-noti-
f i c a d o s, 44 se incluíam nos cri t é rios de defini-
ção de caso (75,9%) e 14 não, sendo seis destes
por insuficiência de dados na documentação
m é d i c a .

Relação entre notificação no Sinan 
e ocorrência de óbito

Não encontramos diferença estatisticamente
s i g n i f i c a t i va (p = 0,140) entre notificação no
Sinan e ocorrência de óbito, ainda que re s u l t a-
dos sugiram um maior índice de subnotifica-
ção de pacientes que foram a óbito.

De n t re os 1.929 pacientes com Aids atendi-
dos pelas unidades de saúde relacionadas ao
SUS, no Município do Rio de Ja n e i ro, em 1996,
735 (38,1%) tive ram morte re g i s t rada em uma
AIH. Desses óbitos, 328 (44,6%) corre s p o n d e-
ram a pacientes não notificados.

Pa ra os 1.194 pacientes que não tive ra m
m o rte re g i s t rada em AIH, o índice de subnotifi-
cação no Sinan ficou em 41,2%.

D i s c u s s ã o

A qualidade da informação em saúde no Bra s i l
ainda é muito pre c á ria. Uma infinidade de pa-
péis preenchidos a mão e encaminhados de
um setor ao outro leva, inva ri a ve l m e n t e, a de-
m o ra s, perdas e erro s, que poderiam ser mini-
mizados com a informatização total do siste-
ma. Os médicos precisam se conscientizar da
i m p o rtância do seu papel na vigilância epide-
miológica de doenças de notificação compul-
s ó ria. Em recentes visitas a uma amostra de
unidades de saúde que emitiram AIHs por pro-
cedimento Aids, em 1996, constatamos que o
p rocesso de notificação de casos de Aids não é
um procedimento uniforme no SUS, va ri a n d o
desde a responsabilidade pela identificação
dos casos até o fluxo de encaminhamento das
fichas de notificação à Se c re t a ria Municipal de
Sa ú d e.

Por outro lado, os profissionais que tra b a-
lham com vigilância precisam atuar mais ati-
vamente e utilizar, com mais freqüência, estra-
tégias de cruzamento de bancos de dados
( Drumond Jr. et al., 1997). As secre t a rias muni-
cipais e estaduais têm acesso a uma série de

sistemas de informação em saúde bastante es-
t á ve i s, que, no entanto, não são complementa-
res e carecem de uma análise mais sistemática
de seus dados. A fim de se apri m o rar a qualida-
de e a confiabilidade desses sistemas, é impe-
rioso o investimento em treinamento dos pro-
fissionais que manipulam a inform a ç ã o, no
p reenchimento das fichas de notificação ou de
AIH, ou na digitação dos dados.

Ac reditamos que o apri m o ramento da in-
f o rmação em saúde poderá ser alcançado me-
diante a manipulação regular dos dados dispo-
n í veis e a identificação de suas falhas. O siste-
ma AIH é um sistema de controle e pagamento
de internações hospitalares que contém impor-
tantes informações epidemiológicas, as quais
d e ve riam ser mais utilizadas (Almeida, 1996).
Em 1996, o gove rno federal pagou, para o Mu-
nicípio do Rio de Ja n e i ro, R$ 614.876,80 por
1.237 internações re l a t i vas aos pro c e d i m e n t o s
Tratamento de Aids e Tratamento de Aids – Fa-
se Te rminal, concernentes a 823 pacientes não
captados como casos de Aids. Os recursos ne-
c e s s á rios para o acompanhamento desses pa-
cientes no ano seguinte não entra ram em ne-
nhum planejamento, certamente compro m e-
tendo as ações projetadas para o período.

A partir de 1992, o Mi n i s t é rio da Saúde pas-
sou a autori z a r, através de AIHs difere n c i a d a s,
a cobrança de procedimentos no tra t a m e n t o
da Aids no Rio de Ja n e i ro, por aquelas unida-
des por ele cre d e n c i a d a s. O tratamento da Aids
pode abranger procedimentos realizados em
pacientes HIV positivos sintomáticos, que ain-
da não se incluam na definição de caso de Aids.
A identificação pela AIH dos pacientes atendi-
dos e não notificados, assim como os óbitos
por Aids, deverá ser seguida de inve s t i g a ç ã o
epidemiológica. 

Toda AIH com procedimento Ho s p i t a l - d i a
p a ra Aids se re f e re a intervenções diagnósticas
ou, majori t a ri a m e n t e, terapêuticas que são
realizadas em pacientes re f e renciados por ser-
viços especializados. Excetuando a aplicação
de pentamidina, todas as outras interve n ç õ e s
t e rapêuticas executadas nos hospitais-dia são
d i rigidas ao tratamento de doenças oport u n i s-
tas indicativas de Aids. É surpre e n d e n t e, por-
t a n t o, o índice de subnotificação de pacientes
atendidos nestes serviços (39,6%), fato que
c o r ro b o ra a pouca importância dada pelos mé-
dicos ao re g i s t ro de casos para fins de vigilân-
cia epidemiológica.

A constatação de que, mesmo havendo sido
feito o diagnóstico de Aids na AIH, as cri a n ç a s
estejam sendo menos notificadas é alarm a n t e,
uma vez que a pre venção da transmissão ve rt i-
cal é, hoje em dia, a intervenção de maior im-
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pacto contra a pro g ressão da epidemia. O des-
conhecimento do número real de casos de Aids
em menores de 13 anos de idade, além de pre-
judicar a monitorização da epidemia e a ava-
liação das ações pre ve n t i va s, inviabiliza a cor-
reta alocação de recursos terapêuticos nas ma-
t e rn i d a d e s.

Co n s i d e rando a dinâmica das emerg ê n c i a s,
não chega a surpreender o achado de menor ín-
dice de notificação associado aos hospitais mu-
n i c i p a i s. Por outro lado, a constatação de que,
em 1996, um número expre s s i vo de pacientes
(317) foi atendido pelos hospitais municipais e
p e rmaneceu não notificado nos faz pensar que
tais pacientes não estejam tendo acesso a ou-
t ros serviços especializados, sendo atendidos,
básica e unicamente, pelos serviços de emer-
gência. Essa parcela da população HIV positiva
continuará invisível ao sistema, se não se ado-
t a rem estratégias de captação ativa de casos,
como a pesquisa em atestados de óbito e a ava-
liação de casos de Aids atendidos pelo SUS.

A não-notificação de pacientes com Aids
que estão sendo atendidos pelo SUS nos pare-
ce bastante re l e va n t e, já que os hospitais são os
g randes re s p o n s á veis pela notificação de casos
de Aids no Município do Rio de Ja n e i ro, marc a-
damente nos casos de Aids em cri a n ç a s, onde
apenas dois casos (0,4%), dos 459 re g i s t ra d o s
até julho de 1998, foram notificados por cen-
t ros municipais de saúde. Uma revisão da tota-
lidade dos casos notificados à Se c re t a ria Mu n i-
cipal de Saúde até julho de 1998 – 15.479 –
aponta para 2.868 casos notificados por cen-
t ros de saúde e outras unidades ambulatori a i s
m e n o res (18%).

Por fim, acreditamos ser da maior re l e v â n-
cia a elaboração de outros estudos que se dedi-
quem à investigação dos fatores associados à
s u b n o t i f i c a ç ã o, com a perspectiva de sere m
t raçadas estratégias para a redução do sub-re-
g i s t ro de casos de Aids no Município do Rio de
Ja n e i ro.
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